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APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.  RECONHECIMENTO  DE  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  RECURSO  QUE  NOTICIA  A 
QUITAÇÃO  INTEGRAL  DA  OBRIGAÇÃO  ANTES  DE 
PRESCRITA A PRETENSÃO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  924,  II,  CPC.  REFORMA  DO 
DECISUM  E  EXTINÇÃO  DO  FEITO.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO.

-  Fundamental  destacar  que  a  decisão  que  acolheu  a 
prejudicial da prescrição intercorrente da pretensão executiva 
deve  ser  reformada  quando  noticiada  e  comprovada  nos 
autos,  inequivocamente,  a  satisfação  do  crédito  tributário 
pelo  polo  executado,  devendo  o  processo  ser  extinto,  nos 
precisos termos do artigo 924, II, do CPC.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Estado da Paraíba contra 
sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital, que 
extinguiu a execução, sob o fundamento da incidência da prescrição.

Inconformado, o Poder Público insurgente interpôs suas razões 
recursais,  argumentando,  em  apertada  síntese,  a  inocorrência  da  prescrição 
intercorrente, haja vista noticiar e trazer documentos no sentido da satisfação integral 
da  obrigação  tributária  por  parte  do  devedor,  antes  de  decorrido  o  lapso 
prescricional, devendo o feito, pois, ser extinto nos termos do art. 924, II, do CPC c/c 
art. 156, CTN.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.



É o relatório que se revela essencial. DECIDO

De início, compulsando os autos e analisando a casuística em 
disceptação, adiante-se que razão assiste ao apelante ao longo dos pontos levantados 
em sede de recurso apelatório, porquanto o provimento jurisdicional objurgado deve 
ser adequado aos fatos ora noticiados e comprovados pelo polo recorrente.

A esse respeito, afigura-se fundamental asseverar que a decisão 
singular  ora  vergastada  extinguira  a  ação  por  reconhecimento  da  prescrição 
intercorrente, em decorrência da inércia do feito por um período superior a 5 (cinco) 
anos

Para  tanto,  tomara  em consideração o decurso  de mais  de  5 
(cinco) anos do arquivamento provisório, ordenado em 09/12/2008, sem que houvesse 
qualquer providência da Edilidade exequente, nos termos do artigo 40, § 4º, da Lei de 
Execução Fiscal, e do artigo 269, inciso IV, Código de Processo Civil.

À luz desse referido raciocínio e procedendo-se ao exame das 
razões expostas no recurso, entretanto, vislumbra-se a necessidade de reforma do 
provimento jurisdicional ora atacado, notadamente porque evidenciado, nas linhas 
da  documentação  juntada  pela  Fazenda  credora  às  fls.  20/23,  a  satisfação  da 
obrigação tributária  pelo devedor,  a  qual,  ainda que informada ao Juízo somente 
neste momento processual, por omissão das partes, houvera sido firmada antes de 
configurada a prescrição intercorrente, isto é, na data de 08/07/2007.

Neste  referido  diapasão,  afigura-se  mandamental  o 
afastamento,  in casu, da prejudicial da prescrição intercorrente e a determinação da 
extinção do feito em decorrência do cumprimento da obrigação pelo executado, nos 
precisos termos do normativo inscrito  no artigo 924,  II,  do CPC, segundo o qual 
“Extingue-se a execução quando: II – a obrigação for satisfeita;”

Corroborando a extinção da demanda em desate nos termos do 
artigo 924, II, do CPC, mostra-se imperiosa a transcrição da mais abalizada e recente 
Jurisprudência pátria, nos termos das seguintes ementas de julgamento, in verbis:

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  ALIMENTOS.  EXTINÇÃO 
POR SATISFAÇÃO DO CRÉDITO PELO DEVEDOR. ART. 794, I, 
CPC.  1.  Verificando-se  o  cumprimento  da  obrigação,  deve-se 
extinguir o feito nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de 
Processo Civil.  2.  Apelo provido.  (TJDF,  AC 20130111609480,  Rel. 
FLAVIO ROSTIROLA, 10/12/2014, 3ª Turma Cível, 22/01/2015).

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
QUITAÇÃO  INTEGRAL  DO  DÉBITO.  EXTINÇÃO  DA 
EXECUÇÃO PELO PAGAMENTO (ART. 794, I, CPC). 1. Nos termos 
do  art.  794,  I,  do  CPC,  extingue-se  o  processo  de  execução se  o 



devedor satisfaz a obrigação. 2. É entendimento desta Corte que a 
extinção  da  execução pelo  comando normativo  do art.  794,  I,  do 
CPC, deve ser precedida de expressa manifestação da parte credora 
sobre  a  satisfação  integral  do  crédito  pleiteado.  3.  No  caso  em 
reexame, a exequente alega que a dívida foi extinta por pagamento. 
5. Execução Fiscal extinta pelo pagamento da obrigação (art. 794, I, 
CPC).  Apelação  prejudicada.  (TRF-1,  AC 12329120114014302,  Rel. 
DES.  FEDERAL  REYNALDO  FONSECA,  09/09/2014,  SÉTIMA 
TURMA, Data de Publicação: 19/09/2014).

EXECUÇÃO FISCAL - EXTINÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 
794, I,  CPC - SENTENÇA MANTIDA Em havendo a quitação da 
integralidade da dívida, deve ser extinta a execução, nos termos do 
artigo 794, I, do CPC, não cabendo à essa instância revisora a análise 
de questões não submetidas à apreciação do magistrado singular. 
(TJMG, AC 10027071255171001, Rel. Selma Marques, 08/04/2014, 6ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 23/04/2014).

APELAÇÃO  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  EXTINÇÃO  DA 
EXECUÇÃO  (ART.  794,  I,  DO  CPC)  PERDA  DO  OBJETO.  1 
Extinção da execução nos termos do artigo 794, I, do CPC. Recurso 
prejudicado.  Falta  de  interesse  recursal,  ante  a  perda  do  objeto. 
RECURSO PREJUDICADO. (TJSP, AC 00109085420098260438, Rel. 
Maria  Lúcia  Pizzotti,  17/03/2014,  20ª  Câmara  de  Direito  Privado, 
21/03/2014).

Assim,  demonstrado  o  cumprimento  da  obrigação  tributária 
por  parte  do  contribuinte  recorrido  em  momento  anterior  ao  decurso  do  prazo 
prescricional  incidente na espécie,  não subsiste  razão para  ser  mantida  a  decisão 
monocrática, para o fim específico de afastar a prescrição intercorrente reconhecida e, 
consequentemente, extinguir o feito em decorrência da satisfação plena do crédito 
tributário, nos termos do art. 924, II,  do CPC, conforme propugnado pelo próprio 
ente credor.

Em  razão  de  todo  o  exposto  e  considerando,  sobretudo,  a 
notícia da Edilidade acerca do cumprimento da obrigação tributária pelo devedor, 
dou  provimento  ao  recurso  apelatório,  para  o  fim  de  afastar  a  prejudicial  da 
prescrição intercorrente e julgar extinto o feito por satisfação do crédito tributário, 
nas linhas do normativo consagrado no artigo 924, inciso II, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 30 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


